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ESCLARECIMENTOS - 3 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 20/2023 – AMPLA CONCORRÊNCIA
Processo: TC/010487/2023- Objeto: Contratação de Licenças de Produtos Microsoft pelo período de 36 meses.

O Pregoeiro torna público o pedido de esclarecimento recebido por intermédio de e-mail  e a respectiva resposta elaborada perla área técnica – NTI. Tal conteúdo já se encontra divulgado em campo próprio da plataforma Compras.gov.br.
· Ana Paula Lourenço <ana.lourenco@amistadnetworks.com.br>
Questionamento:
Consta no item abaixo que a vencedora deverá apresentar no ato da assinatura do contrato:
 

7.1.2. DECLARAÇÃO de que a empresa fornecedora é parceira LSP (Licensing Solution Providers) e GP (Government Partner) da Microsoft, ou seja, que pode operacionalizar/vender acordos de volume Microsoft como o EAS e o Select para órgãos públicos.
7.1.2.1. Como condição para a assinatura do Contrato, o licitante deverá apresentar declaração, certificado ou contrato de distribuição emitido pelo fabricante, nos termos do item 12.4.2 deste edital.
7.1.2.2. A declaração poderá ser substituída por comprovações efetuadas diretamente do sítio do fabricante (cópia da home page do fabricante no Brasil).
 
Data vênia, tal exigência fere o caráter competitivo dos certames, portanto, levando em consideração a quantidade solicitada, entendemos ser possível a possibilidade de empresas autorizadas ?Microsoft Solution Partner", que possuam pelo menos certificação de parceiros na modalidade Silver, que possam ofertar as licenças modelo de licença NCE, assim como, possam comprovar a origem das licenças, uma vez que em nada influencia essa certificação, não gerando prejuízo nenhum ao contratante, as licenças serão as mesmas. Quando exigem um tipo de qualificação específica, acabam restringindo a ampla participação, deixando de fora empresas extremamente capazes e aptas, não gerará prejuízo nenhum ao contratante, está certo o nosso entendimento??
Resposta:

O entendimento não está correto. O TCMSP aderiu ao Acordo Corporativo nº 08/2020, onde a grande vantagem é a economia de escala que obteremos exercendo o poder de compra centralizada do governo, considerando que na cláusula 1.6 do Anexo I do 5º Termo Aditivo consta que "Para fins deste acordo, a Microsoft Não irá aplicar, em qualquer hipótese, sua regra de quantitativo mínimo de 250(duzentos e cinquenta) Usuários ou Devices(Equipamentos) para Produtos Enterprise . Os contratos e suas eventuais prorrogações, nos termos e limites da legislação aplicável, no modelo EA e EAS deverão ser executados sem qualquer restrição de quantitativo mínimo de usuários ou Divices(Equipamentos), bem como a abertura de registro(vinculado aos contratos EA e EAS) produtos adicionais" (grifo nosso).
Conforme também mencionado na documentação disponível no site Microsoft, acessível pelo link https://partner.microsoft.com/pt-br/licensing/Parceiros%20LSP, apenas os parceiros designados como Government Partners – GP são habilitados pela Microsoft para atuar no segmento público, com o objetivo de firmar os contratos seguindo os modelos dos clientes. Isso se deve ao fato de que a Administração Pública adota um modelo de contratação por instrumento próprio, enquanto a Microsoft possui seus padrões e modelos de contratos.
